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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, 
bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Ativo Notas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 1.143.342 2.129.796
Contas a receber 9 5.443.853 1.354.818
Estoques  846.017 52.381
Título de capitalização  150.783 -
Conta corrente com acionistas  4.302.421 -
Tributos Diferidos 10 1.436.584 -
Outras contas a receber  - 1.770.380
  13.323.000 5.307.375
Não circulante
Realizável a longo prazo
Bloqueio judicial  222.900 259.911
Carta de crédito  184.089 76.055
  406.989 335.966
Investimentos 11 236.335 154.985
Imobilizado 12 43.213.257 42.111.603

  43.449.592 42.266.588

Total do Ativo  57.179.581 47.909.929

 Capital social Reserva legal Reserva estatutária Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.734.400 178.787 357.574 (10.544.986) 10.725.775
Lucro líquido do exercício - - - 5.190.840 5.190.840
Constituição da reserva legal - 259.542 - (259.542) -
Constituição da reserva estatutária - - 519.084 (519.084) -
Distribuição de lucros - - - (4.359.183) (4.359.183)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 20.734.400 438.329 876.658 (10.491.955) 11.557.432
Ajuste do exercício anterior - - - 2.740.741 2.740.741
Prejuizo líquido do exercício - - - (2.788.663) (2.788.663)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.734.400 438.329 876.658 (10.539.877) 11.509.510

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A UPBUS Qualidade em Transportes S.A., Compa-
nhia devidamente localizada a Avenida Augusto Antunes, nº 816 - Limoeiro - São 
Paulo - SP - CEP: 08051-370, fundada em 07/07/2014, inscrita no CNPJ sob o nº 
20.589.268/0001-18, é uma Sociedade Anônima de capital fechado, com fi ns lucra-
tivos, que tem por objetivo o transporte rodoviário coletivo de passageiros, com iti-
nerário fi xo, municipal. Foi celebrado o contrato de concessão do serviço de trans-
porte coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo, lote D4 do Grupo Lo-
cal de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002193-0, 
nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Municipal 
nº 13.278, de 7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e altera-
ções, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicáveis, com a Pre-
feitura Municipal de São Paulo. Até então, a Companhia vinha atuando com base no 
contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D4 em caráter emergencial e a tí-
tulo precário de delação da prestação de serviços essenciais de transporte coletivo 
urbano de passageiros, assinada em 24/05/2019 junto a Prefeitura do Município de 
São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - 
SMT. Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato al-
terando: o prazo de concessão do transporte público coletivo de 20 para 15 anos; 
para fi ns de remuneração, a referência da frota patrimonial passou a ser considera-
da a posição do cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de 
cada mês; e em decorrência da alteração do prazo de concessão e da remuneração, 
a Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano 
para 9,10% ao ano. O objeto do contrato é a delação, por concessão, da prestação 
e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em São Pau-
lo, nos termos do artigo 2 do Decreto Municipal nº 58.200, de 5/04/2018, alterado 
pelo Decreto Municipal nº 58.541, de 30/11/2018, do Lote D4, do Grupo Local de Dis-
tribuição, com a fi nalidade de atender às necessidades atuais e futuras de desloca-
mento da população, envolvendo: a) operação da frota de veículos, incluindo a dos 
Serviços Complementares; b) operação das bilheterias dos terminais de integração 
e estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Úni-
co; c) administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e es-
tações de transferência; d) operações dos terminais de integração e estações de 
transferência; e) serviços de tecnologia da informação aplicados ao monitoramento 
da frota, incluindo aquisições, instalação, operação e manutenção de toda a infraes-
trutura tecnológica necessárias (hardware e software) para processamento, arma-
zenamento, comunicação, disponibilizando todos os dados coletados pelos equipa-
mentos embarcados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este possa 
exercer, com base nesses dados, as atividades de planejamento, monitoramento, fi s-
calização e apuração de indicadores que compõem os índices de qualidade e desem-
penho da frota vinculada ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
e f) operação do Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, nos termos da 
Lei Municipal nº 16.337, de 30/12/2015.
2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifi cados pela Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM).
3. Base de preparação das demonstrações contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão defi ni-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados, salvo disposição em contrário. (a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são men-
surados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
(“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 
(b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem o caixa, as contas bancárias e 
as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em valo-
res em dinheiro conhecidos e sujeitos a um risco insignifi cante de alteração de va-
lor, com intenção e possibilidade de serem registrados no curto prazo. (c) Imobili-
zado: Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear, às taxas anuais. (d) Empréstimos e fi nanciamentos: Os emprésti-
mos e fi nanciamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos 
custos da transação incorridos, e subsequentemente, são demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e o valor total a pagar é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos e fi nanciamentos estejam a vencer, utilizando-se o método da taxa de juros efe-
tiva. (e) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competên-
cia. (f) Instrumentos fi nanceiros: O Companhia não atua no mercado de derivati-
vos e nem de venda variável. Os ativos e passivos tratados como instrumentos fi -
nanceiros tais como caixa e equivalentes de caixa, contas a receber não possuem 
valor de mercado diferente daqueles apresentados nesta demonstração fi nanceira. 
(g) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou 
compensar sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos de-
cretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferido é mensurado pe-
las alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decre-
tadas até a data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Os ativos e pas-
sivos fi scais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fi scais correntes, e eles se relacionam a impostos lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ati-
vo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fi s-
cais, créditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realiza-
ção não seja mais provável. (h) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função 
de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são reconhecidas levando-se 
em conta a opinião da Administração e dos seus assessores jurídicos, a natureza 
das ações, a similaridade com processos anteriores, sua complexidade e no posicio-
namento de tribunais. Sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança, a provi-
são é reconhecida. As provisões para reclamações trabalhistas são reconhecidas 
com base no percentual histórico de desembolsos para cada demanda. Os valores 
provisionados refl etem a melhor estimativa que a Companhia possui para mensurar 
a saída de recursos que se espera que ocorra.
4. Principais julgamentos contábeis, estimativas e premissas: A elaboração 
de demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, requer que a administração da Companhia use de julgamentos na determinação 
e no registro de estimativas contábeis. As demonstrações contábeis incluem, por-
tanto, várias estimativas referentes à seleção de vidas úteis dos bens do ativo imo-
bilizado e provisões julgadas necessárias para passivos. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos esti-
mados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A ad-
ministração da Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anual-
mente. Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos não circulantes são 
revistos anualmente para que se possa identifi car evidências de perdas não recupe-
ráveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recu-
perável é calculado para verifi car se há perda. Quando houver perda, ela é reconhe-
cida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperá-
vel, ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ati-
vo. Para fi ns de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o 
qual existem fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente.
5. Gerenciamento de risco fi nanceiro: (a) Considerações gerais: A Compa-
nhia participa em operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, incluindo caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a receber de clientes, fornece-
dores, adiantamento a fornecedores e empréstimos e fi nanciamentos, com o objeti-
vo de administrar a disponibilidade fi nanceira de suas operações. (b) Gerencia-
mento de riscos: A Companhia está exposta a riscos de liquidez, em virtude da 
possibilidade de não ter caixa sufi ciente para atender suas necessidades operacio-
nais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e ao risco de 
crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de suas contrapartes em 

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2021 2020
Circulante
Fornecedores  2.955.239 1.908.481
Empréstimos e fi nanciamentos 13 2.284.122 1.015.439
Obrigações tributárias 14 158.816 2.755.178
Obrigações trabalhistas 15 2.768.413 1.366.525
Parcelamento previdenciário 16 1.610.244 953.866
  9.776.834 7.999.489
Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e fi nanciamentos 13 22.486.766 23.387.886
Parcelamentos previdenciários 16 13.329.671 4.588.322
Provisão para contingências 17 76.800 376.800
  35.893.237 28.353.008
Patrimônio líquido
Capital social 18 20.734.400 20.734.400
Reserva legal 18 438.329 438.329
Reserva estatutária 18 876.658 876.658
Prejuízos acumulados  (10.539.877) (10.491.955)
  11.509.510 11.557.432
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  57.179.581 47.909.929

 2021 2020
Receita Serviços Prestados 70.772.057 62.890.492
(-) Custos serviços prestados
Com Pessoal (20.197.070) (21.860.592)
Com Veículos (23.568.584) (19.296.824)
Depreciação (10.337.259) (7.193.886)
 (54.102.913) (48.351.302)
Lucro operacional bruto 16.669.144 14.539.190
Despesas operacionais
Administrativas (2.627.939) (3.189.023)
Processos judiciais (7.456.643) (3.461.322)
Tributárias (8.887.590) (635.807)
Gerais de operação (328.392) (2.301.253)
Outras receitas - 1.770.380
 (19.300.564) (7.817.025)
Lucro (Prejuízo) antes do resultado fi nanceiro (2.631.420) 6.722.165
Receitas fi nanceiras 4.114 7.039
Despesas fi nanceiras (1.597.941) (286.341)
Lucro antes do IRPJ e CSLL (4.225.247) 6.442.863
IRPJ/CSLL - corrente - (1.252.023)
IRPJ/CSLL - diferido 1.436.584 -
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (2.788.663) 5.190.840
Quantidade de ações 20.734.400 20.734.400
Lucro (Prejuízo) básico por ação - R$ (0,13) 0,25

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

 2021 2020
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (2.788.663) 5.190.840
Outros Resultados Abrangentes - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício (2.788.663) 5.190.840

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

 2021 2020
Das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de clientes 66.683.022 60.502.554
(-) Pagamentos a fornecedores  (24.684.521) (21.927.340)
(-) Pagamentos a funcionários  (18.795.182) (19.666.915)
(-) Pagamento de impostos (2.503.117) (401.332)
(-) Valores bloqueados judicialmente 37.011 44.591
(-) Aquisição de títulos de capitalização (150.783) -
(-) Pagamento de carta de crédito (108.034) (69.533)
(+) Recebimentos de receita fi nanceira 4.114 7.039
(-) Pagamento das despesas fi nanceiras (1.597.941) (286.341)
(-) Pagamentos de processos judiciais (7.156.643) (3.084.522)
(=) Disponibilidades geradas pelas
 atividades operacionais 11.727.926 15.118.201
Das Atividades de Investimentos
(-) Investimentos em terminais (81.350) (66.422)
(-) Aquisição de ativo imobilizado (9.668.832) (22.130.706)
(+) Venda de ativo imobilizado - 1.770.380
(=) Disponibilidades aplicadas nas 
 atividades de investimentos (9.750.182) (20.426.748)
Das Atividades de Financiamentos
(+) Novos empréstimos e fi nanciamentos 17.105.535 23.200.402
(-) Amortização de empréstimos e fi nanciamentos (15.767.312) (12.852.786)
(-) Pagamento antecipado de distribuição de lucros (4.302.421) -
(-) Pagamento de dividendos - (4.359.183)
(=) Disponibilidades geradas pelas 
 atividades de fi nanciamentos (2.964.198) 5.988.433
Aumento (redução) líquido no 
 caixa e equivantes de caixa (986.454) 679.886
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.129.796 1.449.910
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 1.143.342 2.129.796
Aumento (redução) líquido no 
 caixa e equivantes de caixa (986.454) 679.886

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Aos acionistas e administradores
UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da UPBUS Qualidade em Trans-
portes S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e fi nanceira da UPBUS Qualidade em Transportes S.A. em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
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dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-

ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos contro-
les internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de maio de 2022
Unity Auditores Independentes - CRC 2SP026236

Edison Ryu Ishikura - Contador CRC 1SP200894/O-0

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

aplicações fi nanceiras e contas a receber. A Companhia adota procedimentos de ges-
tão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos fi nancei-
ros que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos da Companhia, prote-
gendo a rentabilidade dos contratos e do seu patrimônio. (c) Risco de crédito: O 
risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obriga-
ções contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi nanceiras. As opera-
ções que sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito residem, princi-
palmente, nas contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras, onde a Compa-
nhia fi ca exposta ao risco da instituição fi nanceira envolvida. A Companhia conside-
ra baixo o risco de crédito das operações que mantém em instituições fi nanceiras 
com as quais opera, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. O 
risco de crédito em relação às contas a receber é minimizado, substancialmente, em 
função do porte fi nanceiro das Companhias para as quais são prestados os serviços. 
Adicionalmente, monitora-se continuamente a posição de seus recebíveis, reava-
liando, sempre que necessário, suas políticas de crédito, objetivando mitigar even-
tuais perdas. E, se necessário, constitui-se provisão para créditos de liquidação du-
vidosa para os clientes inadimplentes e aplica procedimentos de cobrança e nego-
ciação de créditos vencidos. (d) Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de 
liquidez implica manter caixa e aplicações fi nanceiras, títulos e valores mobiliários 
sufi cientes, bem como disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito 
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração 
monitora o nível de liquidez da Companhia considerando o fl uxo de caixa esperado 
em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas. A previsão de fl uxo de caixa é 
realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fi m de 
garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos 
de empréstimos e caixa sufi ciente para atendimento às necessidades operacionais 
do negócio. A Companhia não possui operações com instrumentos fi nanceiros não 
refl etidos nas demonstrações fi nanceiras de dezembro de 2020, assim como não rea-
lizou operações com derivativos fi nanceiros. (e) Risco de taxas de juros: O risco 
da taxa de juros da Companhia decorre de aplicações fi nanceiras e empréstimos e 
fi nanciamentos de curto e longo prazo. A Administração da Companhia tem como 
política manter os indexadores de suas exposições a taxas de juros ativas e passi-
vas atrelados a taxas contratuais fi rmadas com as instituições fi nanceiras e por meio 
de negociações de valores mobiliários com os participantes desse mercado.
6. Plano de contas: O plano de contas implantado na Companhia foi baseado na 
estrutura apresentada pela SPTRANS - São Paulo Transportes adequada a nossa rea-
lidade operacional.
7. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não ado-
tadas: As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas ainda não 
adotadas até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão 
abaixo apresentadas. A Companhia pretende adotá-las se cabível quando entrarem 
em vigência. • Alterações ao IAS 1: Classifi cação de passivos como circulante ou 
não circulante. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 
do IAS 1 - Presentation of Financial Statements (correlato ao CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis), de forma a especifi car os requisitos para clas-
sifi car o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: (i) o 
que signifi ca um direito de postergar a liquidação; (ii) que o direito de postergar deve 
existir na data-base do relatório; (iii) que essa classifi cação não é afetada pela pro-
babilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; (iv) que somente se 
um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de ca-
pital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classifi cação. Esta altera-
ção de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Compa-
nhia não espera impactos signifi cativos nas suas demonstrações contábeis. • Alte-
ração das normas CPC 23/IAS 8 - Defi nição de estimativa contábil. Em fevereiro de 
2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 Accounting Policies, Changes in Accounting 
Estimates and Errors (CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi -
cação de Erro), onde é introduzida uma defi nição de estimativas contábeis. Essa al-
teração busca esclarecer a distinção entre os conceitos “mudança nas estimativas 
contábeis” e “mudança nas políticas contábeis e correções de erros”. Além disso 
esclarecem como as entidades usam técnicas de mensuração e dados para desen-
volver estimativas contábeis. Estas alterações de normas são efetivas para exercí-
cios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Companhia não espera impactos signifi ca-
tivos nas suas demonstrações contábeis. • Alterações na IAS 1 e IFRS Practice Sta-
tement 2 - Divulgação de Políticas Contábeis. Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Julgments (do-
cumento de natureza educativa emitido pelo IASB e não publicado pelo CPC no Bra-
sil), em que fornece orientação e exemplos para auxiliar as entidades a aplicar jul-
gamentos de materialidade às divulgações de política contábil. Essas alterações vi-
sam auxiliar as entidades a fornecer divulgações de política contábil que são mais 
úteis, substituindo a exigência de que as entidades divulguem suas políticas contá-
beis “signifi cativas” por uma exigência de divulgar suas políticas contábeis “mate-
riais” e adicionando orientações sobre como as entidades aplicam o conceito de ma-
terialidade na tomada de decisões sobre divulgações de políticas contábeis. Estas 
alterações de normas são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. 
A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas demonstrações contábeis.
8. Caixa e equivalentes em caixa
Descrição 2021 2020
Caixa e bancos 128.909 162.433
Aplicações fi nanceiras 1.014.433 1.967.363
Total 1.143.342 2.129.796
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi cante ris-
co de mudança de valor.
9. Contas a receber: Referem-se ao saldo do valor a receber, conforme o Demons-
trativo de Remuneração de Sistema Local, decorrente da prestação de serviços de 
transporte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de São Paulo, 
por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
10. Tributos diferidos: O saldo do IRPJ e CSLL diferidos são compostos por prejuí-
zos fi scais e base negativa de contribuição social, sendo que a compensação dos 
prejuízos fi scais de imposto de renda e da base negativa da contribuição social está 
limitada à base de 30% dos lucros tributáveis. As premissas para constituição des-
ses créditos consideraram os históricos de lucros fi scais e as expectativas de aufe-
rir lucros fi scais nos próximos exercícios, fundamentados por estudos técnicos que 
evidenciam como provável a obtenção de lucros tributáveis futuros.
11. Investimentos: Conforme item 3.49 do Contrato de Concessão do Serviço de 
Transporte Coletivo Público Passageiros, as concessionárias deverão constituir um 
Fundo de Investimento em Participação, em conformidade com a Instrução CVM nº 
578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e demais disposições le-
gais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve fi gurar como sócio 
controlador da pessoa jurídica gestora responsável pela execução das atividades re-
lacionadas a: a) operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de 
transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; b) adminis-
tração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações de trans-
ferência; c) operação dos terminais de integração e estações de transferência; e d) 
serviços de tecnologia de integração aplicados ao monitoramento da frota. Em con-
formidade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 1.1.5. do referido contrato. A par-
tir de 09/2019, o Poder Concedente vem descontando dos valores a pagar à Compa-
nhia, o montante para fi ns de investimento neste Fundo de Investimento em Partici-
pações.
12. Imobilizado
     2021 2020
 Taxa de  Depre-
 depreciação  ciação 
Descrição (a.a.) Custos acumulada Líquido Líquido
Terrenos  1.855.000 - 1.855.000 -
Edifi cações 4% 3.634.400 (872.286) 2.762.114 2.900.957
Veículos 20% 67.537.375 (30.878.827) 36.658.548 38.738.739
Móveis e utensílios  10% 909.728 (90.973) 818.755 23.987
Máquinas e 
 equipamentos 10% 193.250 - 193.250 61.722
Bilhetagem eletrônica 20% 787.680 (154.142) 633.538 324.567
Benfeitoria em 
 imóvel de terceiros  292.052 - 292.052 55.000
  75.209.485 (31.996.228) 43.213.257 42.104.972
Movimentação do custo

Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Terrenos - 1.855.000 - 1.855.000
Edifi cações 3.634.400 - - 3.634.400
Veículos 59.579.535 8.928.500 (970.660) 67.537.375
Móveis e utensílios 23.987 885.741 - 909.728
Máquinas e equipamentos 61.820 131.430 - 193.250
Bilhetagem eletrônica 415.830 371.850 - 787.680
Benfeitoria em imóvel de terceiros 55.000 237.052 - 292.052
 63.770.572 10.554.573 (970.660) 73.354.485

Movimentação da depreciação

Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Edifi cações (726.910) (145.376) - (872.286)
Veículos (20.840.796) (10.038.031) - (30.878.827)
Móveis e utensílios - (90.973) - (90.973)
Bilhetagem eletrônica (91.263) (62.879) - (154.142)
 (21.658.969) (10.337.259) - (31.996.228)
13. Empréstimos e fi nanciamentos
Modalidade Taxa 2021 2020
Capital de giro 0,70% a 1,30% a.m. 6.794.819 1.015.439
Financiamentos 0,78% a 1,24% a.m. 17.976.069 23.387.886
  24.770.888 24.403.325
 Circulante 2.284.122 1.015.439
 Não circulante 22.486.766 23.387.886
A movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos no exercício de 2021:
 Capital de giro Financiamento Total
Saldo inicial 1.015.439 23.387.886 24.403.325
Captação 8.177.035 8.928.500 17.105.535
Pagamento (2.397.655) (14.340.317) (16.737.972)
Saldo fi nal 6.794.819 17.976.069 24.770.888
14. Obrigações tributárias
Descrição 2021 2020
IRPJ a recolher - 1.819.878
CSLL a recolher - 638.183
IRRF a recolher 11.238 9.884
IPTU a recolher 147.578 287.233
Total 158.816 2.755.178
15. Obrigações trabalhistas
Descrição 2021 2020
Salários a pagar 568.159 398.860
INSS a recolher 1.950.952 671.607
FGTS a recolher 149.894 182.522
Rescisões a pagar 26.810 55.022
Outras 72.598 58.514
Total 2.768.413 1.366.525
16. Parcelamentos previdenciários: Em julho de 2017, a Companhia aderiu ao 
Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), parcelando os débitos de INSS, 
do período de janeiro de 2015 a julho de 2016, em 120 meses. Em outubro de 2020, 
a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado, parcelando os débitos de INSS, 
do período de 13° de 2017 e de abril de 2018 a 13° de 2018, em 60 meses. Em ou-
tubro de 2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado Ordinário, parce-
lando os débitos de INSS, do período de abril de 2019 a junho de 2020, em 60 me-
ses. Em dezembro de 2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado Ordi-
nário, parcelando os débitos de INSS, do julho de 2020 a novembro de 2020, em 60 
meses. Em 9 de junho de 2021, a Companhia aderiu ao parcelamento dos débitos 
inscritos na Dívida Ativa, parcelando o acordo de transação excepcional, em 48 par-
celas. Em 25 de agosto de 2021, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado 
Ordinário, parcelando os débitos de INSS, do período de maio de 2019 a dezembro 
de 2020 e dos décimos terceiro salário de 2019 e 2020, em 51 parcelas.
17. Provisão para contingências: A Administração, com base em informações de 
seus assessores jurídicos, análise do histórico e das demandas judiciais pendentes, 
constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as prováveis per-
das estimadas com as ações em curso.
18. Patrimônio líquido: O capital social subscrito é de R$ 20.734.400, sendo 
1.000.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal e 19.734.400 ações pre-
ferenciais nominativas com valor nominal. Reserva legal: A reserva legal é cons-
tituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva es-

tatutária: A reserva estatutária é constituída a razão de 10% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social nos termos do artigo 194 da Lei nº 6.404/76. Lucro 

por ação: O lucro por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício atri-
buível aos acionistas pela média ponderada da quantidade de ações em circulação 
durante o período. Não existe diferença entre o lucro por ação básico e o diluído.
19. Despesas com processos judiciais: Referem-se, substancialmente, aos acor-
dos dos processos trabalhistas.
20. Despesas tributárias: Referem-se, substancialmente, aos parcelamentos de 
multas fi scais em função das contribuições previdenciárias.
21. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía co-
bertura de seguro de frotas e de acidentes pessoais de passageiros, por valores con-
siderados sufi cientes pela administração para cobrir eventuais sinistros.
22. Informações suplementares: Em 31 de dezembro de 2021, a partir dos 
saldos apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela 
administração são:

 Índices contábeis Fórmulas Índice calculado 2021

 Liquidez Corrente Ativo circulante 13.323.000 
1,3627

  Passivo circulante 9.776.834

 Liquidez Geral Ativo circulante + 

  Realizável a longo prazo 13.729.989 
0,3006

  Passivo circulante +

   Exigível a longo prazo 45.670.071

 Liquidez Seca Ativo circulante - 

  Estoques 12.476.983 
1,2762

  Passivo circulante 9.776.834

 Endividamento Total Passivo circulante + 

  Exigível a longo prazo 45.670.071 
0,7987

  Ativo total 57.179.581

 Quociente de Solvência Ativo total 57.179.581 
1,2520

  Passivo total -

  Patrimônio líquido 45.670.071

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

(Companhia Aberta)
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) para 
a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em segunda convocação, no dia 
31 de maio de 2022, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, 
inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81/22”), 
por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia 
mediante a alteração do artigo 5º, caput, para refletir as variações do capital social da Companhia e 
do número de ações em que se encontra dividido até a data da Assembleia, nos termos descritos 
na Proposta da Administração; e 2. Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Procedimentos para 
participação: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 
81/22 e em conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração 
para a Assembleia divulgada pela Companhia na presente data (“Proposta da Administração”). Por 
meio desta decisão, a Companhia reitera seu compromisso com a adoção das medidas de combate 
à pandemia da COVID-19 e com a segurança de seus acionistas e colaboradores e das comunidades 
das regiões onde atua. Esclarecemos que as instruções de voto recebidas por meio do respectivo 
boletim de voto a distância (“Boletim”) para a Assembleia Geral Extraordinária que seria realizada em 
primeira convocação no dia 25 de abril de 2022 (“AGE - 1ª Convocação”) não serão consideradas. 
Dessa forma, os acionistas que desejarem participar e votar na Assembleia via Plataforma 
Digital deverão habilitar-se para tanto de acordo com as instruções deste edital de convocação 
e da Proposta da Administração. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404,  
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), o acionista 
pode participar ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), 
(ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos 
de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, 
ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de 
acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando 
assegurar a sua participação na Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no endereço  
https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=6A195ABA9330, preencher o seu cadastro 
e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na 
Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 29 de maio de 2022 (inclusive). 
Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para 
acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Encontram-se à disposição dos 
acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, 
Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM 
(www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br) toda documentação pertinente às matérias que serão 
deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 20 de maio de 2022
Gregory Louis Reider

Presidente do Conselho de Administração

Certifi cadora de Créditos
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35.300.519.124
Edital de Convocação de Assembleias Gerais Ordinária

e Extraordinária a serem Realizadas em 31 de Maio de 2022
Ficam convidados os senhores acionistas da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem presencialmente em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) na sede social da 
Companhia, localizada na Rua Dr. Eduardo Souza Aranha, nº 99, 13º andar, Vila nova Conceição, CEP 04543-120, na 
Capital do Estado de São Paulo, no dia 31 de maio de 2022, às 11h, a fi m de deliberarem a respeito das seguintes 
matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Ordinária: apreciar e se manifestar, em conexão com a 
declaração proferida na reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de maio de 2022, sobre (i) as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) a 
proposta sobre a destinação dos resultados do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2021. 
Em Assembleia Extraordinária: (i) o aumento do capital social da Companhia, no montante mínimo de R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais) e máximo de R$ 958.008,00 (novecentos e cinquenta e oito mil e oito reais), mediante a emissão 
e subscrição privada de novas ações a um preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, com base no artigo 170, 
inciso II, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) (“Aumento de Capital”); e (ii) homologação do 
Aumento de Capital, com a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refl etir o novo 
valor do capital social e o número de ações em que ele passará a estar dividido. Instruções Gerais: 1. Nos termos 
da legislação aplicável, os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se encontram à 
disposição dos acionistas na sede social da Companhia. Fica consignado que o relatório da administração e as 
demonstrações fi nanceiras relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 foram publicados no 
jornal “O Dia SP” de 14 de abril de 2022. 2. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer pessoalmente 
nas AGOE munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que desejar ser representado por 
procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes especiais, nos termos da Lei das S.A. 4. Solicita-se 
que, sendo possível, os instrumentos de mandato, acompanhados de cópia de atos societários e/ou documentos que 
comprovem a representação do acionista para representação nas AGOE, sejam depositados na sede da Companhia, 
ou enviados para o endereço eletrônico priscila.dalins@certifi cadora.imb.br, aos cuidados do Departamento Jurídico 
Corporativo, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da data marcada para a realização das AGOE. 5. Informações 
adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico priscila.dalins@certifi cadora.imb.br. São Paulo, 20 de 
maio de 2022. Larissa Yastrebov Pomerantzeff - Presidente do Conselho de Administração

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ/MF nº 45.992.476/0001-94 - NIRE 35.300.057.015

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25 de abril de 2022.
I. Data, hora e local: Aos 25 de abril de 2022, às 15:00 horas, na sede social do Cartonifício Valinhos 
S/A, localizada na Cidade de Valinhos, Estado de São Paulo, na Rua Doze de Outubro, nº 20, Vila 
Santana, CEP 13274-125, doravante simplesmente denominada “Companhia”. II. Presença: Presentes 
os acionistas representantes da totalidade do capital social, conforme registrado no respectivo Livro de 
Presença. III. Publicações Prévias: (a) Aviso de Acionistas - Dispensada a publicação do Aviso aos 
Senhores Acionistas, conforme disposto no art. 133, § 4º, da Lei 6.404/76; (b) Edital de Convocação - 
Formalidades dispensadas na forma do § 4º do art. 124, da Lei 6.404/76; e (c) Publicações do art. 133 
da Lei 6.404/76 - Os documentos mencionados no art. 133 da Lei 6.404/76 referentes ao exercício social 
findo em 31/12/2021 foram devidamente publicados no dia 19, 20 e 21/3/2022, à página 11 do Jornal 
O Dia SP. IV. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Segismundo Romano José Celani e Secretário: 
Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani. V. Ordem do dia: (1) Autorização para que a ata 
seja aprovada em forma sumária; (2) Apresentação do parecer do Conselho Fiscal; (3) Deliberar sobre a 
aprovação das contas dos Administradores, do Balanço Patrimonial e de Resultado Econômico, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (4) Deliberar sobre a destinação do lucro do 
exercício; (5) Eleição da diretoria; (6) Fixar sua remuneração; (7) Eleição do conselho Fiscal; (8) Outros 
Assuntos. VI. Deliberações: Declarada aberta a sessão e feita a leitura e a discussão da Ordem do Dia, 
os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos, o seguinte: 1. Autorizada a lavratura da presente ata 
de forma sumária; 2. Apresentação do parecer do Conselho Fiscal, foi lido o parecer do Conselho 
Fiscal sugerindo à AGO a aprovação das contas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021.  
3. Aprovação das contas dos Administradores, do Balanço Patrimonial e de Resultado Econômico, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Tendo em vista a apresentação 
do parecer do Conselho Fiscal à AGO sugerindo a aprovação das contas da Administração da Companhia, 
bem como o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado do Exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, as mesmas foram aprovadas por todos os acionistas. Para todos os fins, os documentos ora 
aprovados ficarão arquivados na sede social da Companhia. 4. Destinação do Lucro do Exercício. 
Os sócios deliberaram por unanimidade pela conversão de 5% (cinco por cento) do resultado do exercício 
no valor de R$ 3.538.800,00 (três milhões quinhentos e trinta e oito mil e oitocentos reais) em reserva 
legal. Fica ratificada a distribuição antecipada dos dividendos do exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, devidamente aprovada, por unanimidade dos acionistas, em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 03/12/2021. 5. Composição e Eleição da Diretoria. Os acionistas deliberaram por 
unanimidade pela composição da Diretoria, que será composta por três cargos: Diretor Presidente, Diretor 
Industrial e Diretor Administrativo. Sendo eleita a seguinte composição da diretoria para o mandato a ser 
exercido pelo período de 26 de abril de 2022 até a próxima Assembleia Geral Ordinária: a) Diretor 
Presidente: Eleito o Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani, brasileiro, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 20.146.802/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 132.054.598-06, 
residente e domiciliado na Estrada do Jequitibá, nº 1.750, Lote 49 - Valinhos, SP, para o cargo de Diretor 
Presidente. b) Diretor Industrial: Eleito o Sr. Robson Dutra de Souza, engenheiro, residente à Rua 
Mariana Piton Andreoli, 505 - Valinhos - SP, RG 37.671.148 SSP/SP e portador do CPF 243.013.616-34, 
para o cargo de Diretor Industrial. c) Diretor Administrativo: Eleito o Sr. Helio Sebastião Tovazzi, 
administrador, residente a Rua Vereador Fernando Spadaccia, 275, Valinhos - SP, RG 19.496.059 SSP/
SP e portador do CPF 137.400.128-70, para o cargo de Diretor Secretário. 6. A Assembleia determinou, 
por unanimidade, que a remuneração anual da diretoria será no valor de até R$ 1.800.000,00 (um milhão 
e oitocentos mil reais), de acordo com as normas fiscais vigentes, ficando a critério da mesma a 
distribuição entre seus membros. 7. Os acionistas deliberaram pela manutenção do conselho fiscal, 
na forma do Capítulo IV, artigos 13º e 14º, que terá mandato até a realização da próxima assembleia, e 
será composto por três membros efetivos e dois suplentes, conforme segue: Membros: - Luiz Bissoto, 
contabilista, residente à Rua Antonio Carlos, 68, Valinhos SP, RG 1.395.663-2, CPF 269.983.608-78 - 
Pedro Luiz Stracçalano, contabilista e advogado, residente a Rua General Osorio, 356, Campinas SP, 
RG 15.119.314 CPF 016.265.468-51 - Juarez Torino Belli, Brasileiro, casado, portador do RG 
nº 6.399.281 SSP/SP e do CPF/MF nº 718.553.948-04, residente na Rua Rodolfo Selitto, nº 120, Bairro 
Jardim Universitário, cidade do Espírito Santo do Pinhal, estado de São Paulo. Suplentes: - Walmir 
Scarpinelli, contabilista, residente à Rua Antonio Musselli, 27, Valinhos SP RG 11.985.627-X CPF 
778.142.318-68 - Sandra Regina Marques Consulo, contabilista e advogada, residente à Rua General 
Osorio, 356, Campinas SP, RG 17.085.575-2 CPF 079.493.318-10. A remuneração dos Conselheiros 
fiscais foi aprovada pela totalidade dos sócios, na forma da lei. VI. Declaração de Desimpedimento: 
Os Diretores eleitos nesta ata e empossados declaram, sob as penas da lei, não estarem incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer 
atividades mercantis ou a administração de sociedades mercantis, ciente de que qualquer declaração 
falsa importa em responsabilidade criminal. VII. Encerramento: Ainda em Assembleia, os acionistas 
deliberaram o arquivamento desta Ata, no formato sumário, perante o Registro das Empresas. Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão para que 
se lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas da 
Companhia, por mim, Secretário, e pelo Sr. Presidente. Assinaturas: Sr. Segismundo Romano José 
Celani - Presidente; Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani - Secretário. Acionistas: 
Valcel Empreendimentos e Participações Ltda. (representada pelo sócio administrador Sr. Segismundo 
Romano José Celani), Sr. Domingos Manoel Miranda Neto e Sra. Beatriz Maria de Miranda Ferreira. 
Diretores Eleitos: Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani; Sr. Robson Dutra de Souza e 
Sr. Hélio Sebastião Tovazzi. Valinhos, 25 de abril de 2022. Mesa: Sr. Segismundo Romano José Celani 
- Presidente; Sr. Fernando Antonio S. Caffarena Celani - Secretário. Acionistas: Valcel Empreendimentos 
e Participações Ltda.; Sra. Beatriz Maria de Miranda Ferreira, Sr. Domingos Manoel Miranda Neto. 
Diretores: Sr. Fernando Antonio S. Caffarena Celani - Diretor Presidente, Sr. Robson Dutra de Souza - 
Diretor Industrial, Sr. Hélio Sebastião Tovazzi - Diretor Secretário. JUCESP nº 228.639/22-0 em 
05/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 - NIRE 3530002162-2

Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 11 de Abril 2022

Data, Horário e Local da Assembleia: Realizada no dia 11.04.2022, às 10 horas no Hotel Cordialle, situado na Rua Sotero 
de Souza, 500, Centro - CEP 18130-200 - São Roque/SP, com seu Estatuto Social devidamente arquivado perante a JUCESP 
sob o NIRE nº 3530002162-2 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.493.772/0001-40 (“Companhia”). Convocação e 
Publicações: O Edital de Convocação foi publicado em 31.03.2022 e 01 e 05.04.2022, no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo”, respectivamente nas páginas 33, 23 e 24, e no “Jornal O DIA SP” nos dias em 31.03.2022 e 01 e 05.04.2022, 
respectivamente nas páginas 16, 23 e 20, e Presença e Quórum: Presentes acionistas da Companhia que representavam 
95,24% do capital social com direito a voto. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. João Augusto Pereira Carneiro 
Mac-Dowell, que convidou a Sra. Vivean Carla Galvão dos Santos Martins como secretária. Ordem do Dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (a) Prestação de contas dos administradores e Deliberação das Demonstrações Financeiras do período 
findo em 31.12.2021; b) Destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2021, conforme proposto nas Demonstrações 
Contábeis; c) Outros assuntos de interesse social; e Deliberações Tomadas na Assembleia Geral Ordinária: Inicialmente, 
o Sr. Presidente informou à Assembleia que o Balanço do exercício findo em 31.12.2021 foi publicado no Jornal O Dia SP 
página 07 dia 03.03.2022, estando os documentos à disposição dos Senhores Acionistas na sede social. De posse das 
informações necessárias, foi colocado em votação a Prestação de Contas dos Administradores e as Demonstrações 
Financeiras do período findo em 31.12.2021, que depois de apresentada, lida e discutida foi aprovada por unanimidade de 
votos. Em seguida, foi apreciada a destinação do resultado do exercício, ficando decidido e ratificado por unanimidade de 
votos a proposta prevista nas Demonstrações Financeiras. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual, tendo sido lida e aprovada, vai por todos 
os presentes assinada: A presente Ata vai assinada pelo Sr. Presidente, por mim Secretária e por todos os Acionistas.  
A) João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell - Presidente. B) Vivean Carla Galvão dos Santos Martins - Secretária. 
JUCESP 252.048/22-2 em 18.05.2022 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5DAD-0934-8292-D579.
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Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de Maio de 2022

Data, Horário e Local: No dia 05 de maio de 2022, às 10:00hr, realizada por meio de videoconferência, 
conforme prerrogativa prevista no caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A. (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação em face da presença de todos 
os membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 17 do Estatuto Social da 
Companhia. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, a 
saber: (a) Jorge Mitre, (b) Fabrício Mitre, (c) Burkhard Otto Cordes, (d) Guilherme Affonso Ferreira, (e) Pedro 
Barros Mercadante Oliva e (f) Rodrigo Coelho Cagali (“Conselheiros”), os quais participaram via 
videoconferência, conforme facultado pelo caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia. Mesa: Os 
Conselheiros elegeram o Sr. Fabrício Mitre como Presidente da Mesa e o Sr. Rodrigo Coelho Cagali como 
secretário. Ordem do Dia: (i) o pedido de renúncia do Sr. Giancarlo D’Elia Denapoli ao cargo de membro do 
Comitê de Auditoria da Companhia; (ii) a eleição do Sr. Douglas Lima de Barros, abaixo qualificado, ao cargo 
membro do Comitê de Auditoria; e (iii) deliberar sobre a reeleição dos membros do Comitê de Auditoria, com 
mandato unificado de 1 (um) ano. Deliberações: Após análise da matéria constante na ordem do dia, os 
Conselheiros decidiram por aprovar, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto 
segue: (i) Reconhecer e aceitar o pedido de renúncia apresentado na presente data pelo Sr. Giancarlo 
D’ Elia Denapoli, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 44.101.249-8 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 233.627.698-45, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço profissional na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 
01418-002, para o cargo de membro do Comitê de Auditoria da Companhia, conforme Termo de Renúncia 
que ficará arquivado na sede da Companhia; (ii) Ato contínuo, aprovar a eleição do Sr. Douglas Lima de 
Barros, brasileiro, Administrador de Empresas, casado, portador da cédula de identidade RG 
nº 29.556.126-9, inscrito no CPF sob o nº 248.461.008-47, residente e domiciliado na Rua Dr. Cândido Mota 
filho ,183 - apto. 24 A, São Paulo, SP, para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria da Companhia, até o 
término do mandato com mandato unificado de 1 (um) ano a encerrar-se na primeira reunião do conselho 
de administração a ser realizada após a aprovação das contas do exercício social de 2022, conforme Termo 
de Posse que ficará arquivado na sede da Companhia; e (iii) aprovação da reeleição dos seguintes 
membros do Comitê de Auditoria da Companhia, todos com mandato unificado de 1 (um) ano a encerrar-se 
na primeira reunião do conselho de administração a ser realizada após a aprovação das contas do exercício 
social de 2023: (a) Guilherme Affonso Ferreira, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 4.405.163-3 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 762.604.298-00, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369, 
Conjunto 807, Jardim Paulistano - CEP: 01452-000, para o cargo de Membro Independente do Comitê de 
Auditoria da Companhia, conforme Termo de Posse que ficará arquivado na sede da Companhia; e 
(b) Henrique Silva Premoli, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG 
nº 23.817.207-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 157.763.008-43, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida Francisco Matarazzo, 404, 
Conjunto 201, 2º andar, Água Branca - CEP 05001-000, para o cargo de Coordenador e Membro do Comitê 
de Auditoria da Companhia com reconhecida experiência em assuntos de contabilidade, conforme Termo de 
Posse que ficará arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os 
conselheiros presentes assinada. São Paulo/SP, 05 de maio de 2022. Mesa: Fabrício Mitre - Presidente; 
Rodrigo Coelho Cagali - Secretário. Conselheiros Presentes: Jorge Mitre, Fabrício Mitre, Burkhard Otto 
Cordes, Guilherme Affonso Ferreira, Pedro Barros Mercadante Oliva e Rodrigo Coelho Cagali. A presente é 
cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 05 de maio de 2022. Mesa: Fabrício Mitre - 
Presidente; Rodrigo Coelho Cagali - Secretário. JUCESP nº 252.242/22-1 em 18/05/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

N.R.P.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A.
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações realizada em 17 de dezembro de 2021
Data, Hora e Local: Aos 17 de dezembro de 2021, às 11:45 horas, na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, 
conjunto 92, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01405-905. Quórum de Instalação: 
verificou-se a presença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e 
lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Sueli de Fátima Ferretti, 
que convidou a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) 
Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprova-
ção do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos 
membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do 
dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a N.R.P.S.P.E. Empreendimentos e Parti-
cipações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Pamplona, 818 - 9º andar, conjunto 92, CEP: 01405-905; (b) fixar o capital social da Companhia em R$ 
500,00 (quinhentos reais) dividido em 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição 
anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte 
integrante da presente ata (Anexo I); (d) aprovar, nos termos, do § 1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar 
a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor 
a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária 
de 2021, os quais tomam posse na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro próprio 
e arquivados na sede da sociedade. Diretores: Sueli de Fátima Ferretti, brasileira, solteira, analista, 
residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 
818, 9º andar, conjunto 92, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-905, portadora da cédula de identidade 
RG nº 7.743.932-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 764.868.778-04, para o cargo 
de diretora. Cleber Faria Fernandes, brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado na Cidade 
e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 818, 9º andar, conjunto 92, Bairro 
Jardim Paulista, CEP 01405-905, portador da cédula de identidade RG nº 23.360.684-1, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.212.358-74, para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria 
ora eleitos declararam ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condena-
dos a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e 
aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 17 de dezembro de 2021. Sueli de Fátima Ferretti 
- Presidente da Assembleia e Diretora Eleita, Cleber Faria Fernandes - Secretário da Assembleia e 
Diretor Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553.
ESTATUTO SOCIAL N.R.P.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. - (Assembleia Geral de 
Constituição realizada em 17 de dezembro de 2021) - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração: Artigo Primeiro: A N.R.P.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade 
anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicá-
veis. Artigo Segundo: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Pamplona nº 818, 9º andar, conjunto 92, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-905, podendo abrir 
filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo Terceiro: A Companhia tem por objeto 
social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). 
Artigo Quarto: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Artigo 
Quinto: O capital social é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações, 
sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo R$ 200,00 (duzentos reais) integralizados 
e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. Parágrafo Primeiro - Cada 
ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes 
de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado 
pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação 
de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações 
para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para 
posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da 

Assembleia Geral: Artigo Sexto: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) pri-
meiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interes-
ses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor 
eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. 
Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalva-
das as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por 
maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 
Sétimo: A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 
(dois) e no máximo 10 (dez) membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas 
ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o 
mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágra-
fo Primeiro - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela 
Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á 
por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas 
funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado 
deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono: 
A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos 
os atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora 
dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; 
exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de 
crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, 
concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imó-
veis. Artigo Décimo: A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de 
todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou 
mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de pro-
curador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato 
especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não 
superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando 
a maioria do capital social a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Ar-
tigo Décimo Primeiro: Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, 
praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 
Décimo Segundo: A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, 
quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos 
e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal 
serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. 
Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo Décimo Terceiro: O exercício social da Sociedade coincide 
com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício 
social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas 
por Lei. Artigo Décimo Quarto: Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia 
Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo Décimo Quinto: Mediante 
decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços 
intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos 
menores. Artigo Décimo Sexto: A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício 
social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sé-
timo: A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia 
Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma 
de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo: Qualquer 
ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta 
no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente, Cleber 
Faria Fernandes - Secretário. JUCESP NIRE  3530058560-7 em 02/02/2022.

COINVEST SECURITIZADORA S/A
(Em Constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA E ESTATUTO SOCIAL

Data, hora e local: Realizada aos 22/06/2021, às 11 h, na sede social, localizada à Rua Pais Leme, 215, Cj. 1608, Pinheiros, CEP 05424-150, nesta cidade 
de SP, SP. Presença de Acionistas: Estiveram presentes todos os Acionistas, a saber, Sr. Eduardo Américo Lins Cancian e Sr. Thomas Francisco Silva 

Maiani, na qualidade de subscritores do Capital Social da empresa ora constituida, conforme as assinaturas apostas na Lista de Presença e no Boletim de 
Subscrição das quotas, representando assim, 100% do Capital Social votante. Composição da mesa: Presidente, Sr. Eduardo Américo Lins Cancian e 
Secretário, Sr. Thomas Francisco Silva Maiani. Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta-Convite, entregue em 22/05/2021, estando assim 
dispensada a convocação por Edital segundo §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a 
Assembleia de Constituição da sociedade Coinvest Securitizadora S/A, e, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições foi deliberado: 1) Leitura 

e aprovação da minuta do Estatuto Social - Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto 
Social para os presentes. Terminada a leitura, o Sr. Presidente da Mesa submeteu-a à discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime 
pelos presentes, passando o Estatuto Social da Coinvest Securitizadora S/A, a ter a redação estabelecida ao final das deliberações desta Ata. 2) Boletim 

de Subscrição das Ações - Foi aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes termos: Boletim de Subscrição I – a) Nome: 
Eduardo Américo Lins Cancian, brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação de bens, RG 20.366.001 SSP/SP e CPF 168.903.478-54, 
residente e domiciliado na Raul Pompéia, 930, Apto. 14, Vila Pompéia, na Cidade de SP, SP, CEP 05025-010 e b) Nome: Thomas Francisco Silva Maiani, 

brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, administrador de empresas, RG 26.459.792-8 SSP/SP e CPF 318.627.618-76, residente e domiciliado 
na Rua Ministro Godoi, 1454, Apto. 113, Bairro Perdizes, na Cidade de SP, SP, CEP 05.015-001. 3) Ações subscritas: 1.000 ações ordinárias nominativas 
com direito a voto, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Percentual de integralização das Ações: 100%. Distribuição por subscritor: - Eduardo Américo 

Lins Cancian, com 50% das ações e Thomas Francisco Silva Maiani, com 50% das ações. 4) Eleição dos Membros da Diretoria e definição da 

remuneração global dos Diretores. Os acionistas aprovaram a eleição dos Srs. Eduardo Américo Lins Cancian, anteriormente qualificado, como Diretor-

Presidente da Companhia e o Sr. Thomas Francisco Silva Maiani, anteriormente qualificado, como Diretor de Relação com Investidores da Companhia, 
todos com mandato de 03 anos, iniciando nesta data de 22/06/2021 e estendendo-se até 21/06/2024. 4 (i.1) aprovar a remuneração global anual de até 
R$ 26.400,00 para os membros da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos termos do Estatuto Social da Companhia; 4 (i.2) os membros da Diretoria 
ora eleitos aceitaram os cargos para os quais foram nomeados, afirmando expressamente, sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer a 
administração de sociedades, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, e 
tomaram posse em seus respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, mediante assinatura do Termo de Posse, lavrado em livro próprio. 5) Definição 

dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais – Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes 
do disposto no artigo 289 da Lei 6.404/76, serão realizadas no “DOESP” e no periódico “Jornal O Dia”. 6) Aprovação do endereço da sede social da 

Companhia - Rua Pais Leme, 215, Cj. 1608, Pinheiros, CEP 05424-150, nesta cidade de SP, SP. 7) Descrição da integralização do capital social - Foi 
declarado que o capital social de R$ 1.000,00, encontra-se integralmente subscrito e integralizado neste ato. Encerramento: Deliberados todos os itens 
contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Mesa, após observadas as formalidades legais, e não havendo oposição de 
nenhum dos subscritores, declarou constituída a Companhia, deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse 
a presente ata, a qual vai ao final assinada por mim, Thomas Francisco Silva Maiani, pelo Presidente da Mesa, Eduardo Américo Lins Cancian, acionistas 
fundadores e membros da Diretoria, antes, porém, transcreve-se o Estatuto Social aprovado no item 1. Estatuto Social da Coinvest Securitizadora S/A. 

- Denominação, Objeto Social, Sede e Duração - Artigo 1º - Coinvest Securitizadora S/A (doravante simplesmente referida como “Companhia”) é uma 
sociedade por ações, de Capital integralmente subscrito, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 

2º - A Companhia tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a 
performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial e de prestação de serviços, que sejam 
passíveis de securitização, conforme Política de Crédito devidamente aprovada pela Diretoria. § Único - A Companhia não poderá, em hipótese alguma, 
participar do capital de qualquer sociedade, nem integrar grupo de sociedades, bem como conceder fianças ou avais em favor de terceiros quaisquer, 
incluindo seus acionistas e administradores. Artigo 3º - A Companhia tem sede na Rua Pais Leme, 215, Cj. 1608, Pinheiros, CEP 05424-150, nesta cidade 
de SP, SP, sendo-lhe facultada, por liberação dos Acionistas, abrir outros estabelecimentos, tais como: filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos 
em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capital Social e Ações - Artigo 5º - O 
capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias 
nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. §1º: Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º: A 
propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. §3º: Novas ações de emissão 
da Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo mantidas em conta depósito, aberta em nome de cada acionista em instituição financeira devidamente 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. Da Administração - Artigo 6º - A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições 
conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §1º: Todos os 
membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse 
de seus sucessores. 2º: Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração poderá ser votada em verba 
individual, para cada membro, ou verba global, cabendo então à Diretoria deliberar sobre a sua distribuição. Da Diretoria - Artigo 7º - A Diretoria será 
composta de no mínimo 2, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo Diretor-Presidente 
e Diretor de Relação com Investidores. §1º: O prazo de gestão de cada Diretor será de 3 anos, permitida a reeleição, sendo que no período em que ocupar 
o cargo fará jus a pró-labore mensal a ser definido em assembleia. §2º: Os Diretores, findo o prazo de gestão, permanecerão no exercício dos respectivos 
cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. §3º: Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, deverá ser convocada Assembleia Geral para nova eleição. 
§4º: Em caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. Artigo 8º - Compete à 
Diretoria, isoladamente, a representação ativa e passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos 
negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 9º - Compete exclusivamente ao Diretor de Relações com 
Investidores: I - Representar a Companhia perante a CVM, BACEN e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; 
II - Representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, III - Manter atualizados os registros necessários à Companhia. Artigo 10º - Compete 
ao Diretor-Presidente e ao Diretor de Relações com Investidores, de forma isolada: (a) a representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora 
dele, especial mente para receber notificação ou citação judicial; (b) instalar e presidir as reuniões de Diretoria; (c) executar as operações e atividades da 
Companhia; (d) implementação dos planos e orçamentos; (e) representar a Companhia perante terceiros; (f) contratação de empréstimos ou financiamentos; 
(g) outorga de procuração com poderes específicos. Do Conselho Fiscal - Artigo 11º - A Companhia não opta por um Conselho Fiscal, a menos, em 
exercícios sociais em que os acionistas solicitarem a sua instalação. Das Assembleias Gerais - Artigo 12º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos no Artigo 132 da Lei 6.404/76 
e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social 
ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas. §1º: A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor-Presidente ou, nos casos previstos em 
lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, mediante anúncio publicado, devendo a 1ª convocação ser feita, com, no mínimo, 08 dias de antecedência, e a 
2ª com antecedência mínima de 5 dias, nos termos do artigo 124, §1º, I da Lei 6.404/76. Todas as convocações deverão indicar local, data, hora, bem como 
a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. §2º: A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos 
termos do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com 
até 24 horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de 
antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembleia. §3º: A Assembleia Geral tem poder para 
decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 13º - É 
necessária a aprovação de acionistas que representem no mínimo metade do capital social com direito a voto para: a) As matérias listadas no artigo 136 
da Lei 6.404/76; b) Alterações deste Estatuto Social; c) Emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital autorizado e de aprovação de 
planos de opção de compra de ações; d) Emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; e) Distribuição de dividendos, em cada exercício, em valor 
superior a 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei; f) Atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de participação nos lucros da 
Companhia; g) Aumento de capital por subscrição, bem como a redução do capital social, para restituição aos acionistas. Do Exercício Social, Demonstrações 

Financeiras e Destinação do Lucro - Artigo 14º - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas 
pela Diretoria as demons trações financeiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela AGO em conjunto com a proposta de destinação 
do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. §1º: A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I - 5% será 
aplicado na constituição de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; II - 25% de pagamento de dividendo mínimo obrigatório; 
e III - pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. §2º: O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais, 
deve ser partilhado entre os acionistas na medida das suas respectivas participações, salvo disposição em contrário com a anuência de todos os acionistas 
em Assembleia Geral. Artigo 15º - Será distribuído em cada exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente 
a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da legislação em vigor. § Único: O montante a ser distribuído será aquele já diminuído pela importância 
destinada à constituição da reserva legal e da importância destinada à formação da reserva para contingências, acrescido do montante eventualmente 
revertido da reserva para contingência formada em exercícios anteriores. Artigo 16º - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os 
como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo durante o exercício social, a Diretoria poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de 
reservas de lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado pela Companhia. Artigo 17º - Os acordos de acionistas, 
devidamente registrados na sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições em caso de alienação de ações de sua emissão, disciplinem o 
direito de preferência na respectiva aquisição ou regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e pela administração. 
§ Único - Os direitos, as obrigações e as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão válidos e oponíveis a terceiros tão logo tenham 
os mesmos sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição depositária das ações e 
consignados nos certificados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto à instituição depositária das ações. 
Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral não deverá computar o(s) voto(s) proferido(s) 
por acionista em contrariedade com os termos de tais acordos. Da Liquidação - Artigo 18º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em 
lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante, bem como 
fixar a remuneração do mesmo. No período de liquidação da Companhia, a Administração continuará em funcionamento. Artigo 19º - Fica eleito o Foro da 
Comarca de SP, Estado de SP, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como o único competente a conhecer e julgar 
qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos. Andrea Villanova 

Heguedusch Lavia - OAB/SP 452.587. JUCESP - NIRE 3530057836-8 em 07/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/MF Nº 21.332.862/0001-91 - NIRE 35300540131
ATA DE ASSEMBELIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro de 2022 às 09:00 horas, na sede social da CARTOS 
SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”), situada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, Torre B, 8º 
andar, Edifício Pátio Malzoni, Itaim Bibi, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, CEP 04538-133. CONVOCAÇÃO: A 
convocação é dispensada nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de janeiro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas da Sociedade. COMPOSIÇÃO DA MESA: Sr. Henrique 
Souza e Silva Peretto, como presidente e Sr. Yim Kyu Lee como secretário. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a 
renúncia de Diretor da Companhia; (ii) a eleição de novos Diretores, com fi xação de seus honorários e mandato; e (iii) 
a ratifi cação da atual composição da diretoria da Instituição.  CONSIDERAÇÃO: (i) Aprovar a lavratura da presente 
ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei das S.A; e (ii) De acordo com a Lei n° 14.030, editada 
pelo Governo Federal em 28 de julho de 2020, por ser esta instituição uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, 
esta Assembleia Geral Extraordinária fora realizada de maneira “digital”, via videoconferência, e os votos relativos às 
matérias acima foram manifestados expressamente durante a reunião, com a assinatura dos participantes via sistema 
eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º 
do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos, os acionistas, por 
unanimidade, aprovam: 1. Foi aceito o pedido de renúncia ao cargo de Diretor sem designação específi ca apresentado 
pelo Sr. YIM KYU LEE, sendo consignado um voto de agradecimento por todos os serviços prestados. 1.1. A instituição 
e o diretor renunciante outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação, 
para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título, direito ou pretexto, em relação ao exercício do mandato e aos atos 
praticados como membro da Diretoria que renunciou, exceto em caso de fraude ou crime. 1.2. O diretor renunciante 
permanecerá em seu cargo até a posse de um dos seus substitutos, eleitos conforme deliberação constante no item 
2. abaixo. 2. Eleger para os cargos de Diretores sem designação específi ca os senhores: (i) GUILHERME GURGEL 
DE OLIVEIRA MACEDO, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, administrador de empresas, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Periquito nº 160, Apto. 71, Bairro Vila Uberabinha, CEP 04514-050, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 95.009.003.408-SSP/CE, inscrito no CPF/ME sob o nº 632.596.053-04; e (ii) 
SERGIO CASTRO EMSENHUBER, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itacema, nº 239, Apto. 72 BL B, Bairro Itaim Bibi, 
CEP 04530-050, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.113.428 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 069.168.988-
10, para um mandato que se estenderá até a posse dos diretores que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 
2022, e com remuneração anual global de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 2.1. Os diretores, ora eleitos, 
apresentaram a declaração de que não estão impedidos, por lei especial, de exercerem a administração da sociedade 
e nem condenados ou sob efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade, a qual se encontra arquivada na sede da Companhia. 3. Após aprovação da eleição dos 
Diretores, mencionado no item anterior, fi ca ratifi cado a atual composição da diretoria da companhia com mandato até 
a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2022, a saber: • Henrique Souza e Silva Peretto – Diretor 
Presidente;  • Guilherme Gurgel de Oliveira Macedo – Diretor sem designação específi ca; e • Sergio Castro Emsenhuber 
– Diretor sem designação específi ca; ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos 
suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada pelos presentes. São 
Paulo, 08 de fevereiro de 2022. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade das ações com direito a voto. São 
eles: Henrique Souza e Silva Peretto; José Paulo de Castro Emsenhuber; Guilherme Gurgel de Oliveira Macedo; Yim Kyu 
Lee; Andre Felipe de Oliveira Seixas Maia e Sergio Castro Emsenhuber. ASSINATURAS: Henrique Souza e Silva Peretto 
como Presidente e Yim Kyu Lee como Secretário;  CONFERE COM O ORIGINAL LAVRADO EM LIVRO PRÓPRIO. Henrique 
Souza e Silva Peretto  - Presidente, Yim Kyu Lee - Secretário.  Visto Advogado: Thais Carvalho Santos - OAB/
SP nº 395.274. JUCESP nº 203.226/22-7 em 19.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5B4B-A92F-5C9B-DCE0.
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AVISO AOS ACIONISTAS
A SERASA S.A. (“Companhia”) comunica seus acionistas que, em observância ao artigo 289 da
Lei 6.404/1976, conforme alterada, passará a realizar as publicações legais exclusivamente no
Jornal “O Estado de São Paulo”, com divulgação simultânea nas versões impressa e digital
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